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Apresentação

O direito vive profunda transformações, sobretudo com a preocupação com o mundo pós
pandemia. Como uma área marcadamente interdisciplinar, com um diálogo intenso com as
Humanidades que fundamentam o Direito, tais como: a Sociologia, a Filosofia e a Teoria do
Direito, a Antropologia Jurídica, a História do Direito, as Relações Internacionais, os Direitos
Humanos, o campo da pesquisa jurídica no Direito Internacional dos Direitos Humanos, sofre
o impacto da mudança da agenda e das abordagens. Dito isto, se ressalta que o contexto da
sociedade internacional contemporânea não é mais o do Pós-Guerra. No período após 1945,
diante das atrocidades operadas pelo Nazismo, se fazia necessário criar uma institucionalidade
internacional capaz de levar a cabo um projeto de cooperação fundamentado na paz, na
democracia e nos direitos humanos. Como resultado desse objetivo, emerge a Organização
das Nações Unidas (ONU) que, em sua Carta de 1945, elege os direitos humanos e a paz
como temas centrais da agenda da organização, com impactos na produção documental e
normativa. Nesse cenário, em 1948, é a aprovada a Declaração Universal dos Direitos
Humanos (DUDH), documento-símbolo que sintetiza os anseios da nova era. Entretanto, na
década de sessenta do século XX, são afirmados dois Pactos, o Pacto Internacional do
Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e
Culturais, ambos de 1966, anunciando as especificidades de um cenário internacional
marcado pela polarização entre os Estados Unidos da América e a então União das Repúblicas
Socialistas Soviéticas (URSS), polarização que traduz a característica fundamental das
relações internacionais a partir da segunda metade do século XX, até a queda do Muro de
Berlim (1989) e a desintegração da então URSS (1991), não obstante, nesse período, ter
ocorrido uma produção normativa e documental profícua voltada ao reconhecimento e à
afirmação dos direitos humanos. Após 1989, um novo contexto emerge com o fim da Guerra
Fria, marcado pela assunção de uma nova agenda internacional com reflexos na pesquisa
acadêmica. Com a realização da Conferência Mundial de Direitos Humanos e a aprovação da
Declaração e o Programa de Ação de Viena, em 1993, novas centralidades emergem. É
necessário mais que o reconhecimento dos direitos humanos no plano normativo. O desafio
consiste na concretização, na efetivação desses direitos e sua incorporação nas ordens
jurídicas domésticas, nos projetos constitucionais dos Estados. O Programa de Ação vai
eleger a educação em direitos humanos como uma tarefa fundamental da ONU, como
também, a necessária relação entre direitos e deveres para a realização da condição de
cidadania. Da DUDH (1948) a Viena (1993), avanços ocorrem na afirmação e no
reconhecimento dos direitos humanos como um projeto a pautar as relações internacionais.
Entretanto, as polarizações, as novas relações de força conflitantes no cenário global resultam



em novas ordens de desigualdades e novas temáticas de pesquisa reclamam abordagens
interdisciplinares e perspectivas antes não utilizadas no Direito. Simultaneamente, exigem
posturas acadêmicas mais comprometidas com o método científico. Nesse âmbito, os textos
reunidos no GT DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS III representam os novos
rumos do avanço da pesquisa jurídica voltada às temáticas que articulam o local e o global. Os
deslocamentos e as articulações em rede expressam as características fundamentais do tempo
presente. Após trinta anos da queda do Muro de Berlim, outros muros e outras fronteiras são
erguidos, muitas das vezes invisíveis fisicamente, mas tão presente nos imaginários guiando
as relações internacionais contemporâneas. Os temas relativos aos refugiados, às migrações
são alçados ao primeiro plano de visibilidade na pesquisa jurídica. Países e regiões
localizados nas margens, na periferia do sistema global passam a ser objetos centrais de
pesquisa. As relações entre Economia e Direito reclamam novas abordagens e domínio de
estado da arte. Abordagens multiníveis dos direitos humanos e os institutos jurídicos que,
antes, estavam nas margens, passam a ser objeto de concentração. Questões que fazem
emergir desafios ao pesquisador contemporâneo que precisa adquirir competências teóricas e
metodológicas para o movimentar dentro do campo. Os artigos deste GT, sem dúvida, incitam
reflexões e uma problematização sobre o campo da pesquisa jurídica na área dos Direitos
Humanos e Fundamentais, reinserindo novas abordagens com foco na solução para os atuais
problemas.
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OS DIREITOS E GARANTIAS DAS MULHERES NA ESTRUTURA
CARCERÁRIA BRASILEIRA: UMA ANÁLISE DO CASO CONCRETO

Ana Luiza Baptista Pereira

Resumo
Introdução 

Sabe-se que as mulheres inseridas no sistema carcerário, atualmente, sofrem gaves violações
aos direitos e garantias fundamentais. O trabalho seguinte visa propor uma reflexão a partir da
situação emocional das mulheres no cárcere, bem como a análise da real situação em que
convivem e seu dia-a-dia, além da luta diária pelo reconhecimento e respeito aos seus direitos.
Visto que, no momento atual, 46 mil mulheres encontram-se encarceradas mostra-se
importante a realização da presente pesquisa. Um ambiente salubre é imprescindível apara o
asseguramento da dignidade da pessoa humana e para a efetividade da ressocialização e
reinserção da mulher na sociedade.

Problema de Pesquisa

O problema objeto da investigação científica proposta é: Como a negligência ao sistema
carcerário pode impactar no cumprimento de pena e na vida de mulheres encarceradas?

Objetivo

O objetivo geral do trabalho é analisar como a situação atual do cárcere da mulher é
degradante e injusta. Reconhecer, também, seus direitos e reais deveres perante a sociedade.
Além disso, analisar como no caso concreto seus direitos e garantias são violados e como
poderiam, estes, serem efetivados e cumpridos. 

Métodos

A pesquisa que se propõe pertence à vertente metodológica jurídico-sociológica. No tocante
ao tipo de investigação, foi escolhido, na classificação de Witker (1985) e Gustin (2010), o
tipo jurídico-projetivo.

Resultados Alcançados 

Aferiu-se que a maior parte das mulherem encarceradas possuem filhos ou estavam grávidas e
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são solteiras. Além disso, foram presas por tráfico de drogas e possuem baixa escolaridade.
Às gestantes, o atendimento é péssimo e a separação entre recém-nascido e mãe é abrupta.
Apesar do Estado ter criado as prisões como uma forma de cumprimento de pena, estas foram
construídas dentro de um sistema que abarca o masculino, negligenciando as necessidades
ineentes ao feminino e à maternidade.

Palavras-chave: Cárcere, Mulheres, Garantias, Dignidade
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